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Questão 59  

Segundo dispõe o artigo 987 do CPC, “a quem estiver na posse e administração do 
espólio incumbe, no prazo estabelecido no art. 983, requerer o inventário e a partilha”.  
 
Assinale a alternativa INCORRETA no que diz respeito à legitimação concorrente 
para requerer inventário e partilha: 
 
A) O legatário. 

B) O testamenteiro. 

C) A Fazenda Pública, quando tiver interesse. 

D) O Ministério Público, em qualquer hipótese. 

 
 
 
Questão 60  

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) O assistente atuará como auxiliar da parte principal, exercerá os mesmos poderes 

e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido. 

B) O STF, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando 
a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral; para esse 
fim, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de 
vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses 
subjetivos da causa. 

C) As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, de um modo geral, todas as 
comunicações oficiais que transitem entre órgãos do Poder Judiciário, bem como 
entre os deste e os dos demais Poderes, serão feitas preferencialmente por meio 
eletrônico. 

D) A edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula com efeito 
vinculante dependerão de decisão tomada por maioria simples dos membros do 
Supremo Tribunal Federal, obrigatoriamente em sessão plenária. 

 
  



33 

 

GRUPO TEMÁTICO IV 

 
Questão 61  

No que respeita a função social da empresa, é INCORRETO dizer: 
 
A) No Código Comercial do século XIX, já era possível observar a adoção pela 

norma de critério de objetivação da mercancia, com destaque aos atos de 
comércio, caso em que concedia-se maior relevância ao comportamento 
mercadológico do comerciante do que ao inerente registro ou filiação a alguma 
corporação de ofício. 

B) A empresa pode ser compreendida como atividade juridicamente organizada, o 
que expressa grande relevância na aferição do nexo de imputação pelo risco 
quanto à responsabilidade civil pelos danos causados. 

C) Consoante León Duguit, a noção de função social substitui completamente aquela 
de direito subjetivo, porque esse último é meramente individualista, possibilitando 
o exercício ilegítimo e inadmissível de posição jurídica, especialmente no campo 
da propriedade. 

D) A função social da empresa corresponde à recente etapa de maior 
conscientização do empresariado no que diz respeito aos problemas sociais e ao 
seu potencial papel na resolução dos mesmos, principalmente em virtude da 
crescente falta de capacidade e de credibilidade do Estado. 
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Questão 62  

Quanto à participação do juiz na condução do processo, inclusive naquele de 
dimensão coletiva, verifique as seguintes assertivas: 
 

I. No modelo adversarial, partindo-se da premissa de intensa disputa, às partes de 
forma mais acendrada são tocados os deveres de condução do processo, 
ganhando evidência o princípio inquisitivo, porquanto grassa com intensidade 
direitos de natureza indisponível; 

II. O ‘neoprivatismo’ processual tem por base a utilização da boa-fé e de seus 
desdobramentos na verificação da dimensão ética do processo, onde as partes 
de modo civilizado, e sob a supervisão do juiz, se comportem com lealdade; 

III. Os modelos inquisitivo e dispositivo podem coexistir em idêntico sistema 
jurídico, em diversos programas processuais (a saber: instauração do processo; 
produção de provas; delimitação do objeto litigioso; análise de questões de fato 
e de direito; recursos), nada impedindo que o legislador, em relação a 
determinado tema, encampe um ou outro; 

IV. A delimitação do objeto litigioso exprime a dimensão processual de 
dispositividade/inquisitividade, enquanto a estrutura interna do processo permite 
a visualização da dimensão substancial de dispositividade/inquisitividade; 

V. No processo comparticipativo de perspectiva policêntrica, corolário do Estado 
Democrático de Direito, os princípios do devido processo legal, boa-fé 
processual e contraditório espargem deveres de condutas não só para as 
partes, mas também ao juiz, a quem caberá conduzir o processo de forma 
dialógica e assimétrica, mediante constante busca de equilíbrio. 

 
Escolha a alternativa: 
 
A) são incorretas as assertivas I e III; 

B) são corretas as assertivas I, II e III; 

C) são corretas as assertivas I, III e V; 

D) são incorretas as assertivas I e IV. 
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Questão 63  

Assinale a alternativa INCORRETA quanto ao princípio da precaução de larga 
utilização no Direito Ambiental e de Consumo: 
 
A) Apresenta como requisitos a probabilidade (de que condutas humanas possam 

causar danos coletivos) e a incerteza científica; portanto serve para enfrentar a 
crescente subordinação da pesquisa científica aos interesses das corporações 
conformando a ciência à objetividade, neutralidade e autonomia. 

B) Constatada a existência do risco, cabe realizar uma simbiose ainda 
desconhecida, não explorada atualmente, entre as ciências naturais e as ciências 
humanas, entre a racionalidade da vida cotidiana e racionalidade dos peritos, 
entre o interesse e a realidade. 

C) Na operabilidade do princípio da precaução, exige-se a conjunção de demais 
princípios como a proporcionalidade e não-discriminação, sem a necessidade de 
alcançar risco zero, pois se trata de gestão de riscos. 

D) Os elementos psicossociais do princípio da precaução são: incerteza, ignorância 
e medo. 

 
 
 
Questão 64  

Em referência à teoria geral dos contratos no CDC, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 
A) Para além das coisas corporais ou imateriais, ganha relevância como objeto dos 

negócios jurídicos de consumo o prometido e o esperado (o sinalagma da 
relação), o que modifica o sistema de garantia do direito privado quanto à sujeição 
do patrimônio do devedor, pois o essencial é o cumprimento da obrigação 
publicitária e não as eventuais perdas e danos. 

B) O vínculo da relação jurídica de consumo é comunicativo impondo, 
independentemente da obrigação de dar ou entregar o produto, sempre obrigação 
de fazer. 

C) A doutrina distingue três tipos de contratos conexos: grupos de contratos (em 
cada contrato tem sucessivamente por objeto a mesma coisa, o mesmo serviço, o 
mesmo objeto de prestação); rede de contratos (contratos vários que incidem de 
forma paralela e cooperativa para o mesmo fim); e contratos conexos stricto 
sensu (contratos autônomos fixados por nexo funcional entre as mesmas partes 
ou partes diferentes com vínculo de finalidade econômica supracontratual). 

D) A dogmática pós-moderna tendo por escopo a prevenção e tratamento ao 
superendividamento não discrepa da tutela do necessitado a partir da teoria 
romana de exceção de ruína. 
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Questão 65  

A globalização afeta profundamente o Direito, quer no plano da teoria geral e 
metodologia, quer no plano da efetividade, especialmente quanto aos direitos 
fundamentais. Nesse ponto, indique a alternativa mais consentânea aos direitos 
difusos sob o reflexo da globalização: 
 
A) Estão providos de racionalidade formal, mediante norma jurídica de natureza 

instrumental. 

B) Estão vinculados na teoria do direito à norma jurídica, sendo que os valores 
essenciais em jogo dizem respeito à liberdade, com ênfase de autossuficiência. 

C) Advêm da sociedade organizacional, conforme sistema jurídico de redes. 

D) Perante o Judiciário, são solvidos pela técnica de adjudicação, considerando a 
intensa litigiosidade interindividual, bem como pela interpretação de bloqueio, 
acompanhando o tipo de cidadania ampliada. 

 
 
 
Questão 66  

O Promotor de Justiça no exercício de suas atribuições, por vezes, depara-se com 
vicissitudes que exigem constante sopesamento, sendo comum o conflito entre 
situações jurídicas essenciais de acesso frente aos argumentos consequencialistas. 
Nesse último viés, ganha relevo no plano da hermenêutica dos contratos de consumo 
o debate sobre as consequências econômicas das escolhas e das imposições 
jurídicas (análise econômica do direito).  
 
Anote, entre os fundamentos abaixo, aquele INCORRETO: 
 
A) Pelo teorema de Coase, o direito está focado em garantir que funcione o modelo 

de concorrência perfeita, mediante a redução da existência das falhas no 
mercado, como as externalidades, os monopólios bem como garantir as 
condições de liberdade e segurança. Deve, portanto, reduzir os custos da 
transação. 

B) O individualismo metodológico rechaça a ideia de planificação, porque são os 
indivíduos os que melhor conhecem os valores dos bens que possuem. Cada 
sujeito ordena suas preferências, deixa algumas de lado, comparando os custos 
da decisão: é o que se chama de ‘soberania do consumidor’.  

C) A economia normativa tem por escopo descrever a realidade econômica a fim de 
construir um corpo conceitual quanto ao futuro. Cabe aos economistas explicitar 
os custos de alteração do estado das coisas e as consequências das diversas 
políticas. Nesse campo, o objetivo é a eficiência, sendo o direito mero 
coadjuvante para que o mercado funcione para alcançá-la. 

D) Dentre os pressupostos da análise econômica do direito se encontra a utilização 
de modelos analíticos que permitem construções teóricas a partir da suposição de 
definições precisas, com semelhança à realidade. Nesse caso, trata-se de modelo 
teórico hipotético, como no exemplo da ‘teoria dos jogos’ de Von Neumann. 
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Questão 67  

Sobre as cláusulas gerais tão comuns nos microssistemas, é INCORRETO dizer: 
 
A) Caracterizam-se pela adaptação diacrônica. 

B) São normas-tipo dúctil.  

C) Caracterizam-se pela adaptação sincrônica. 

D) São técnicas legislativas de reenvio intrassistemáticas. 

 
 
 
Questão 68  

A macrorrelação ambiental e consumo pode ser geradora de responsabilidade civil 
pós-consumo. Neste sentido, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) A interdisciplinaridade entre o Direito do Consumidor e o Direito Ambiental, de 

extensa comunicabilidade na sociedade pós-moderna com outras áreas 
científicas que não a jurídica é referencial à passagem da metodologia sistemática 
do Direito para a metodologia sistêmica.  

B) Além do reconhecimento normativo explícito do chamado dano moral coletivo, 
também é possível verificar a ocorrência de danos sociais, os quais darão azo à 
indenização dissuasória quando por culpa grave o agente diminui o nível de 
segurança da sociedade ou à indenização punitiva considerando o ato do agente 
que diminui a qualidade de vida da população, podendo a indenização ser vertida 
à instituição de caridade, conforme parágrafo único do art. 883 do CCB. Trata-se 
da “função social da responsabilidade civil”. 

C) Os danos ambientais não são danos comuns, pois se apresentam: 
despersonalizados ou anônimos, implicando a dificuldade de indicação do 
causador; em gradação elevada quanto à extensão (rua, bairro, cidade e país); 
originários de atividades especializadas que utilizam técnicas específicas 
desconhecidas para as vítimas; graves ao meio ambiente e às vezes sem 
repercussão atual ao ser humano. 

D) Os danos ambientais complexos caracterizam-se pela invisibilidade do risco (que 
demandam tecnologia de ponta para apuração, nem sempre conclusiva), pela 
dificuldade temporal de sua reparação e pela irresponsabilidade organizada (a 
partir da própria indiferença do Poder Público).  
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Questão 69  

Temas como superendividamento e responsabilidade civil ambiental são recorrentes 
na sociologia e epistemologia da contemporaneidade que tentam compreender o 
quadro da hipercomplexidade social e as causas de tantas patologias que exigem 
atuação combativa do Ministério Público. Edgar Morin e Zygmunt Bauman são 
grandes pensadores que enfrentam essa linha de pesquisa. Assinale abaixo a 
alternativa que não corresponda ao pensamento de Zygmunt Bauman: 
 
A) Complexidade é sinônimo de transdisciplinaridade, sendo necessário unificar 

duas culturas (exatas e humanas), conservando a capacidade analítica das 
ciências exatas juntamente com a capacidade sintética das ciências humanas. 

B) O indivíduo consumidor vive em estado de perene incerteza, pois deve adequar-
se aos padrões de grupo para não ser excluído, o que o difere do homem do 
mundo moderno que encontrava na produção sólidos esquemas de referência.  

C) Uma sociedade pode ser definida como líquido-moderna se as situações nas 
quais os homens atuam se modificam antes que seus modos de agir consigam se 
consolidar em hábitos e procedimentos. 

D) A visão pós-moderna do mundo é a de um número ilimitado de modelos de 
ordem, cada qual gerado por um conjunto relativamente autônomo de práticas. A 
ordem não precede as práticas e, por conseguinte, não pode servir como medida 
externa de sua validade. 

 
 
 
Questão 70  

A importância do Direito Romano decorre não apenas da fixação das estruturas do 
sistema civil law, mas essencialmente da influência das técnicas da ‘interpretatio’ de 
grande valia até hoje aos operadores do direito, inclusive nas questões relativas aos 
microssistemas.  
 
Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) A regra ambiguitas contra stipulatorem ou ambiguitas contra proferentem, 

verdadeiro guia de interpretação no direito contratual de massa não encontra 
positivação no direito brasileiro. 

B) Regras de favorecimento têm por escopo a inversão de ônus ou a proteção de 
interesses privados de acordo com as partes envolvidas; dentre elas destacam-se 
favor debitoris, favor debilis, favor defensionis, favores libertatis, testamentii.  

C) O maior legado da interpretatio romana no direito privado atual refere-se à boa-fé, 
enquanto para o direito internacional prende-se à valorização dos direitos 
humanos. 

D) Regras de flexibilização humanitas interpretatio são ensejadoras do combate à 
usura, de fixação dos limites do mandato, exceção de dolo, proteção da confiança 
e da boa-fé. 
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Questão 71  

Sobre o patrimônio cultural, é INCORRETO afirmar-se que: 
 
A) A responsabilidade civil decorrente de danos ao patrimônio cultural é de natureza 

subjetiva, uma vez que a responsabilidade civil objetiva somente se aplica aos 
danos causados ao meio ambiente. 

B) As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, 
inalienáveis por natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das 
referidas entidades.  

C) A proteção do patrimônio cultural poderá se dar através do instituto da 
desapropriação.  

D) Constituem crime a destruição, a inutilização ou a deterioração, seja na forma 
dolosa ou culposa, de bem cultural protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial. 

 
 
 
Questão 72  

É CORRETO afirmar-se que: 
 
A) O prazo para apelação em ação civil pública proposta pelo Ministério Público 

contra município, visando ao atendimento especializado às crianças portadoras 
de deficiência, que tramita perante o Juízo da Infância e da Juventude, é de 10 
(dez) dias, uma vez que se deve observar o artigo 198, inciso II do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, o qual exclui qualquer norma que verse sobre prazo 
recursal do Código de Processo Civil. 

B) A competência para o processamento da ação civil pública, proposta contra 
município, visando à obrigação de fazer consubstanciada na oferta regular do 
ensino fundamental a crianças e adolescentes, é da Vara da Fazenda Pública, 
mesmo que exista na comarca Vara Especializada da Infância e Juventude, pois o 
ente estatal possui juízo privativo e a competência da referida Vara Especializada 
é relativa. 

C) Os valores referentes às multas cominatórias fixadas para o caso de 
descumprimento de decisão judicial que determine obrigação de fazer, em ação 
que tenha por objeto interesse individual homogêneo, coletivo ou difuso de 
crianças e adolescentes, deverão obrigatoriamente ser destinados ao fundo 
gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo 
município ou, enquanto tal fundo não for regulamentado, deverão ser depositados 
em estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária.  

D) A partir do teor da Súmula 383 do STF, é possível se concluir que, se os pais se 
encontram separados, a competência para processar e julgar as ações conexas 
de interesse de criança ou adolescente é, em princípio, do foro do domicílio de 
qualquer dos genitores, independentemente de quem possua a guarda. 
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Questão 73  

É CORRETO afirmar-se que: 
 
A) Os efeitos da coisa julgada na ação civil pública proposta nos termos da Lei 

Federal 7.347/85 prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente 
sofridos, propostas individualmente, sendo que, todavia, se procedente a ACP, 
beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à 
execução, nos termos dos artigos 96 a 99 da Lei Federal 8.078/90. 

B) As associações legitimadas à propositura da ação civil pública poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, 
mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. 

C) O Supremo Tribunal Federal tem reconhecido a sua competência originária para 
processar ação popular quando o objeto dessa ação possa substantivar conflito 
entre Estado-membro e União ou diga respeito a interesses de todos os membros 
da magistratura ou, ainda, quando pelo menos metade dos membros de um 
Tribunal estejam impedidos ou sejam interessados. 

D) É possível a denunciação da lide para se discutir culpa de terceiro nos autos da 
ação civil pública que tenha por objeto a responsabilização por dano causado ao 
meio ambiente. 
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Questão 74  

É INCORRETO afirmar-se: 
 
A) Constam como instrumentos jurídicos e políticos que objetivam atender aos fins 

visados pelo Estatuto da Cidade, entre outros, os institutos das servidões e 
limitações administrativas, do tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano, da 
utilização compulsória, da transferência do direito de construir e o da assistência 
técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos 
favorecidos. 

B) A política urbana, prevista constitucionalmente nos artigos 182 e 183 da 
Constituição da República, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções econômicas da cidade e da propriedade urbana.  

C) Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades, privados ou públicos, em 
área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV) para se obter licenças ou autorizações de construção, ampliação 
ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

D) O plano diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana, é obrigatório para as cidades com mais de vinte mil habitantes. O mesmo 
acontece para as integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas 
e para as cidades onde o Poder Público municipal pretenda exigir, nos termos da 
lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena de parcelamento 
ou edificação compulsória, IPTU progressivo no tempo ou desapropriação com 
pagamento mediante títulos da dívida pública. Essa obrigação é também válida 
para aquelas integrantes de áreas de especial interesse turístico ou que estejam 
inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 
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Questão 75  

É INCORRETO afirmar-se que: 
 
A) Encontra-se entre as competências da Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança–CTNBio, instância colegiada multidisciplinar de caráter consultivo 
e deliberativo que integra o Ministério da Ciência e da Tecnologia, estabelecer 
normas para as pesquisas, atividades e projetos relacionados com organismos 
geneticamente modificados e seus derivados, e estabelecer, no âmbito de suas 
competências, critérios de avaliação e monitoramento de risco de organismos 
geneticamente modificados e seus derivados. 

B) Constitui crime, punível com reclusão de dois a cinco anos e multa, realizar 
clonagem humana, conforme o artigo 26 da Lei Federal 11.105/2005, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Biossegurança. 

C) Toda instituição que utilizar técnicas e métodos de engenharia genética ou 
realizar pesquisas com organismos geneticamente modificados e seus derivados 
deverá criar uma Comissão Interna de Biossegurança–CIBio, além de indicar um 
técnico principal responsável para cada projeto específico.  

D) É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco 
embrionárias obtidas de embriões humanos viáveis produzidos por fertilização in 
vitro e não utilizados no respectivo procedimento, desde que estejam congelados 
há menos de três anos e haja consentimento dos genitores. 
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Questão 76  

Sobre os agrotóxicos, podemos afirmar o seguinte, EXCETO: 
 
A) O usuário tem a obrigatoriedade de efetuar a devolução das embalagens vazias 

dos produtos aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de 
acordo com as instruções previstas nas respectivas bulas, no prazo de um ano, 
contado da data da compra, ou prazo superior, se autorizado pelo órgão 
registrante. Pode a devolução ser intermediada por postos ou centros de 
recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo órgão competente. As 
empresas produtoras e comercializadoras dos produtos, seus componentes e 
afins, são responsáveis pela destinação das referidas embalagens após a 
devolução pelos usuários, com vistas à sua reutilização, reciclagem ou 
inutilização, obedecidas as normas e instruções dos órgãos registrantes e 
sanitário-ambientais competentes.  

B) A venda de agrotóxicos e afins aos usuários somente poderá ser feita através de 
receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo casos 
excepcionais que forem previstos na regulamentação da Lei Federal 7802/89. 

C) Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou 
meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de 
acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá à autoridade competente tomar 
imediatas providências, sob pena de responsabilidade. 

D) O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo de 
comercialização poderão ser efetuados pelo comerciante, desde que devidamente 
registrado no órgão competente e obedecidos condições e requisitos exigidos em 
regulamentação conjunta da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e 
Secretaria Nacional de Defesa Agropecuária, órgão do Ministério da Agricultura. 
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Questão 77  

Visando regular os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, quanto ao acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
artigo 5º, no inciso II do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216, todos da 
Constituição da República, foi editada a Lei Federal 12.527/2011, que prevê, 
EXCETO: 
 
A) As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem 

violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de 
autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso. 

B) A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e 
em razão de sua “imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado”, 
poderá sofrer restrição de acesso, de acordo com a classificação de ultrassecreta, 
secreta, confidencial e reservada e nos prazos máximos respectivos de 25, 20, 15 
e 5 anos. 

C) O disposto na referida lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de 
segredo de justiça, nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa física ou 
entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

D) Os cinco princípios que regem a Lei de Acesso à Informação são: observância da 
publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; divulgação de 
informações de interesse público, independentemente de solicitações; utilização 
de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; fomento ao 
desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; e 
desenvolvimento do controle social da administração pública. 
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Questão 78  

Sobre a proteção constitucional e legal aos idosos, é CORRETO afirmar-se que: 
 
A) Aos idosos, a partir de 60 (sessenta) anos, é garantida a gratuidade nos 

transportes coletivos urbanos e semiurbanos (exceto nos serviços seletivos e 
especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares). Aos de 
mesma idade, que não possuem meios para prover sua subsistência, nem de tê-
la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 

B) Ao idoso internado ou em observação, é assegurado o direito a acompanhante, 
devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua 
permanência em tempo integral, segundo o critério médico, sendo que caberá ao 
profissional de saúde conceder autorização ou, na impossibilidade, justificá-la por 
escrito. 

C) Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão 
objeto de notificação facultativa pelos serviços de saúde públicos e privados à 
autoridade sanitária. Contudo, deverão obrigatoriamente ser notificados os 
seguintes órgãos: autoridade policial, Ministério Público, Conselho Municipal do 
Idoso, Conselho Estadual do Idoso e Conselho Nacional do Idoso. 

D) Apesar das diversas atribuições do Ministério Público na defesa e proteção do 
idoso, não está entre elas a de promover a revogação de instrumento procuratório 
do idoso, mesmo que esteja ocorrendo ameaça ou violação dos seus direitos por 
falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento, pois se 
trata de direito personalíssimo. 
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Questão 79  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo XXV, nº1, diz: “Toda 
pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde 
e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação , cuidados médicos e os 
serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência 
fora de seu controle”. Expressamente, a Constituição da República Federativa do 
Brasil, em seu artigo 6º, por introdução da Emenda Constitucional nº 26, prevê a 
moradia  como direito social, no mesmo patamar da educação, da saúde, do trabalho, 
do lazer, da segurança, da previdência social, da proteção à maternidade e à infância 
e da assistência aos desamparados.  
 
Com base no ordenamento constitucional brasileiro, pode-se afirmar, EXCETO: 
 
A) O direito de moradia possui aplicação imediata, uma vez que é direito 

fundamental social, fazendo parte do mínimo existencial, e a Constituição da 
República não o condiciona a nenhuma regulamentação específica, motivo pelo 
qual não pode o Poder Público se eximir de implementar políticas públicas para o 
seu atendimento, em face de obrigação constitucional. 

B) A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 
tem por diretriz geral, entre outras, a garantia do direito a cidades sustentáveis, 
onde está inserido o direito à moradia. 

C) Cabe à União estabelecer diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive a 
habitação, mas somente ao município compete promover programas de 
construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais. 

D) Pelo ordenamento constitucional brasileiro, a propriedade é um direito 
fundamental, mas não possui um caráter absoluto, pois deve cumprir uma função 
social, que se dá, entre outras formas, pelo atendimento das exigências 
fundamentais de ordenamento das cidades, expressadas nos planos diretores, 
podendo estes estabelecerem áreas para que o Poder Público municipal, 
mediante lei específica, exija do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente de parcelamento ou edificação compulsórios, imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo e 
desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 
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Questão 80  

Sobre o novo Código Florestal (Lei Federal 12.651/2012), é INCORRETO afirmar-se: 
 
A) Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento de esgoto 

estão sujeitos à constituição de Reserva Legal. 

B) O proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título de área de preservação 
permanente desmatada sem autorização anteriormente a 22 de julho de 2008, 
poderá obter novas autorizações de supressão sem a condição de prévia 
recomposição da área ilegalmente suprimida. 

C) Para a implementação de reservatório d'água artificial destinado à geração de 
energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou  
instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de 
Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no 
licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e 
máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) 
metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. 

D) É permitido o uso de fogo na vegetação em locais ou regiões cujas peculiaridades 
justifiquem o seu emprego em práticas agropastoris ou florestais, mediante prévia 
aprovação do órgão estadual ambiental competente do SISNAMA, para cada 
imóvel rural ou de forma regionalizada, que estabelecerá os critérios de 
monitoramento e controle. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

(RASCUNHO) 

 

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE 
RESPOSTAS, OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA 

CAPA DA PROVA. 

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. 
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